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Art.19. - Ficam criados Conselhos de integraç"ão Escola e
Comunidade no Município de S"ão Paulo visando a participaç"ão e co-
laboraço das entidades representativas da sociedade no âmbito das
Escolas Municipais.

Parágrafo único - A cada Conselho de Integraç'ão Escola
e Comunidade compete:

I - Colaborar com o Executivo Municipal no equacionamen-
to das quest ges que envolvam a comunidade e a escola, elaborar
projetos e programas que viabilizem o cumprimento das políticas
social e educacional do Executivo e atendam âs reivindicaç ges da
S ociedade.

II - Elaborar projetos de utilizaç'ão dos espaços das Es-
colas Municipais pela comunidade, atendendo aos critérios fixados
peLOS Conselhos de Escola.

III - Elaborar projetos de criaç7to de oficinas, cursos
livres, cursos de alfabetizaç"ão para adultos e creches para uso da
comunidade local.

IV - Desenvolver na comunidade a-vis'ão de que a escola é
a extens'ão da casa de cada um, é um espaço de reunio da comunida-
de.

V - Colaborar, no âmbito de suas atribuiç ges, com os
processos de conservaç"ão e manutenç'ão da el.sc.ola.

VI - Mobilizar os empresários da regi2io circunvizinha â
escola, no sentido de colaborar e incentivar iniciativas para a
melhoria das condiç ges materiais dos prédios escolares.

VII - Promover debates para aprofundar estudos sobre
quest ges de interesse da comunidade
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VIII - Propor ao Executivo um Programa de Segurança que
abranja o prédio escolar e seus usuários.

IX - Acompanhar o desempenho dos • 6rg'ãos ptIblicos munici-
pais responsáveis pela administraç"ão e desenvolvimento do ensino e
outros serviços sociais, acionando os poderes legalmente consti-
tuídos quando, por decis"ão da maioria de seus membros, concluir
que por aç'ão ou omiss7uo os projetos aprovados est'ão :sendo contra-
riados ou descumpridos.

Art.29 - O Conselho Municipal de integraç7ko Escola e Co-
munidade tem o objetivo de ser um elo de ligaç'ão entre a comunida-
de local e a escola e entre estas e a Administraç7to Municipal.

Art.351 - O Conselho Municipal de Integraç'ão Escola e Co-
munidade é um 6rg2o colegiada constituído por 12(doze) membros de
associaçi;es sediadas na área de cada unidade escolar, tais coma
Sociedades de Moradores, Entidades de Classe, Associa4'es Recrea-
tivas, Sociais, Esportivas, Culturais, Religiosas e Assistenciais,
além dos seguintes membros natos: o Diretor da Escola Municipal, o
Presidente da Associaç"ão de Pais e Mestres, 02 (dois) representan-
tes do corpo discente e 01 (um) representante dos pais ou respon-
sáveis.

§19. - Aos membros natos competirá convidar os demais in-
tegrantes .do Conselho, dentre os membros das associaçes acima re-
feridas.

IV
§211 - O mandato dos membros do , Conselho será de um ano,

sendo permitida a reconduç'ão.

§39 - Os membros do Conselho n'ão s•r"ão remunerados e
suas funç6es ser'(.) consideradas como serviço páblico • de natureza
relevante.

Art.49. - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 . (sessenta) dias.

Art.59 - As despesas decorrentes da execus:ão desta lei



correr"ão por conta das dotaç g'es orçamentárias pr6prias, suplemen-
tadas se necessário.

Art.69. - Esta lei entrará em uigor na data de sua publi-
caç'ão, reuogadas as disposiçi.;es em contrário.

S :I a das Sess g S	 PCP	 LIA

[40TZUBAYASHI
Vereador

P A
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O presente projeto de lei tem por objetivo a criaç'ão de
Conselhos Municipais de integraç"ão Escola e Comunidade com o fim
precípuo de mobilizar as entidades representativas dos movimentos
populares e do empresariado para colaborar com a apresentaç'ão de
soluç g •s que visem equacionar os problemas específicos do espaço
de cada unidade escolar e circunvizinhanças.

De fato, as ' Escolas Municipais, que devem exercer um pa-
pel agiutinador da comunidade que delas usufrui, carecem de recur-
sos materiais e humanos.

Além disso, a populaç"ão, principalmente dos bairros pe-
riféricos, carece de serviços sociais e assistenciais tais como
cursos de alfabetizaç'ão de adultos, cursos técnicos, recreaç'ão,
esportes e lazer, bem como de espaços para atividades comunitá-
rias, enquanto as escolas municipais disp gem de espaços e horários
sub-utilizados.

Assim, a proposta visa colaborar para a soluç"ão destes
graves problemas que afligem nossa sociedade.

cds/consemun

e
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Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta os Projetos de

Lei n 2 s, 109/89, 452/89, 551/89, 608/89, 384/91, 530/91 /
609/91, 99/93, 117/93 e o Decreto n(2 32892/92.

s.P.,06/05/93

NOerilla Maria da Silva 1'

Oficial	 0031at:vo

Douta Comissão de

Constituiçã o c Justiça;

...... . f./.23

I .:JIZ AREIA, 1)}{CARV ALUO
:,esesser Tór:rtico Leg. Chen.

A. I. M.

CÓD. 0233
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PARECER
0387/93 DA C0MI6640 DE CONSTITUI00 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 286.93.

O nobre Vereador Paulo Robayashi apresentou

o presente projeto de lei que disp5e sobre a criação de

"Conselhos Municipais de Integração Escola e Comunidade",

visando a participação e colaboração das entidades repre-

sentativas da sociedade no âmbito das escolas municipais.

A matéria encontra amparo nos arts. 22, in-

ciso II, 82; 13, incisos I e XVIII; e 211, todos da Lei

Orgãnica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 skii!.
1 .4 roz,I9-5
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À Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiento

Em,.412 /OS-  /3 

f

Ii

Recebido, na Comissão . de " •
Politica Urb. Metrop.e Meio

Em igt,\&..\.%_as	 5	 h, LUIS FERNAN

Ambierrt

O NOBRE VEREADOR "I‘:	 V OfÁ

PARA RELATAR.

Sala ca	 c.	 7-J eUtic3. Urbana, Metropol n Q.Pi

'•	 •	 1

•



Ver.Emilio Meneg

Senhor Presidente da Comissão de Política Urba-

na, Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", da Regimento Interno.

Em, 03/06/T3.

•

•

Deferido

Ver. Zulaiã Cobrapibeiro

Presidente

Relator
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Visa o presente Projeto de Lei n2 286/93, de autoria do
,obre Vereador Paulo Robayashi, dispor sobre a criação de Conse-
lhos Municipais de Integração Escola e Comunidade e dar outras
W-ovidências.

ISegundo a Justificativa busca-se com a criação dos Con-
elhos, mobilizar as entidades \ representativas dos movimentos po-
pulares e do empresariado para que estes possam colaborar cum a
apresentação de soluções que visem equacionar os problemas especí-
ficos do espaço de cada unidade escolar e circunvizinhanças.

A falta de recursos materiais e humano nas escolas pú-
blicas municipais é uma dura realidade que tem sido amenizada
através da colaboração expontãnea das laboriosas, mas muitas vezes
frágeis economicamente, Associações de Pais e Mestres. A criação
dos mencionados conselhos propiciará uma maior abrangência de
atuações no âmbito de cada unidade escolar já que a estes lhe se-
rão conferidos inúmeras competências (descritas nos itens de I a
IX no 9 único do artigo 12 do presente Projeto de Lei).

Tendo como um dos parãmetros de que as escolas munici-
pais dispõem de espaços e horários sub-utilizados e que a popula-
ção, principalmente dos bairros periféricos, carece de serviços
sociais e assistênciais tais como cursos de alfabetização de adul-
tos, cursos técnicos, recreação, esportes, lazer e espaços para

410 atividades comunitárias (ex.: oficinas), foi que pensou-se em de-
'legar as mencionadas competências aos Conselhos que ora se busca
instituir.

Como bem define o item IV do parágrafo único do artigo
12, uma das competências do Conselho será desenvolver na Comunida-
de a visão de que a escola é a extensão da casa .de cada um, e que
ela deve ser um espaço de reunião da comunidade.

O objetivo principal desse Conselhos deverá ser o elo de
ligação entre a comunidade local e a escola e entre estas e a Ad-
ministração Municipal (definido no Artigo 22).

A Constituição desse Conselho será colegiada, através
de:

a- 12 (doze) membros de associações locais (Ex.: Socie-
dade de Moradores, Entidades de Classe, Associações Recreativas,
Sociais, Esportivas, Culturais, Religiosas e Assistenciais);
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b- o Diretor da Escola Municipal;

c- o Presidente da Associação de Pais e Mestres;

d- 02 (dois) representantes do corpo discente;

c- 01 (um) representante dos pais ou responsáveis;

Todos os membros acima elencados terão um mandato de 01
(um) ano e não serão remunerados, podendo ainda ser reconduzidos.

Esta Comissão, analisando a propositura, julgou-a de al-
to interesse público, concordando com sua aprovação.•

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em . O9j/06/ 03}, 	A

CO/17-1-72",""tÁ s
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PAREC	 FLATÚR) çi	 'n9 IDA COMISSAO DE POLITICA URBANA, 	 METROPO

LITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 286/93.

De autoria do Nobre Vereador Paulo Kobayashi, visa o presente

Projeto de Lei dispor sobre a criação de Conselhos Municipais de In

tegração Escola e Comunidade e dá outras providencias.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça deu Parecer pela

legalidade como consta às fls. 06.

O projeto e inOcuo pelas razOes expostas abaixo:

O Regimento Comum das Escolas Municipais de 1 2 grau já preve

em seu artigo 8 2 que a "gestão da escola será desenvolvida de modo

coletivo, sendo o Conselho de Escola, a instancia de elaboração, de

liberação, acompanhamento e avaliação do planejamento e do funciona

mento da Unidade Escolar".

Em seu capítulo I - "Do Conselho de Escola", este mesmo Regi-

mento define sua competencia, composição e funcionamento, assim co-

mo suas atribuiçOes de forma bastante detalhada, visando 'garantir

não apenas a integração escola comunidade, mas também a gestão cole

giada desta unidades.

Destacam-se para os fins de fundamentação deste parecer, o pa

rágrafo único do art. 16, que define a participação não apenas de

instituiçOes, entidades e associaçOes no C.E., mas também já preve

a participação de profissionais de outras secretarias e outros re-

presentantes da administração municipal. E ainda, os artigos 23	 a

27 definem as normas para seu funcionamento, prevendo inclusive a

composição de comissOes de trabalho, a elaboração de normas regimen

tais, e a ordenação de suas reuniOes.

Consideramos que o Regimento não sc5 já atende as preocupaçOes

do Nobre Vereador quanto a esta integração com a comunidade, ncomo

vai mais alem, pois detalha todos os aspectos que dizem respeito a

tal mataria, num esforço para que estes Conselhos tenham seu fundo

namento não sO reconhecidos pela sociedade, como cumpram suas fina-

lidades sem ferir legislaçCies congeneres e contribuam para garantir

uma qualidade melhor às nossas escolas.
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Salientamos ainda que este mesmo Regimento ja preve, em	 seu

capitulo I, do titulo III, arts. 70 a 75, a composiçao do Plano Es-

colar à semelhança dos projetos propostos para serem elaborados na

minuta do presente projeto, e mais uma vez, de forma mais completa,

pois contempla a legislação vigente sobre o assunto.

Ressaltamos ainda que:

O artigo V abre espaço para que se burle a gratuidade do ensi

no, quando prop3e que os Conselhos Municipais de Integração Escola-

Comunidade devam "colaborar, no âmbito de suas atribuiçOes, com os

processos de conservação e manutenção da escola". Os 30% da arreca-

dação tributária previstos pela Lei Orgânica do Município devem ser

destinados preferencialmente para isto, já que as dotaçSes so Salá-

rio Educação Quota Federal e Estadual devem ser destinadas em quase

sua totalidade à construção de escolas novas ou ampliaçOes de gran-

de porte.

Já se comprovou anteriormente que investindo-se os 'recursos

de forma transparente, conforme as prioridades estabelecidas seguin

do critérios objetivos eiseguindoios preceitos,Iegisiativos,:.quanto

aos procedimentos licitatOrios e de execução orçamentária, os pro-

blemas relativos a esta manutenção são solúveis a curto prazo, mes-

mo sem contarmos com os recursos federais. Em quatro anos, foi pos:

sivel recuperar uma rede de 630 escolas que apresentavam 100% de ne

cessidades de manutenção pesada sendo que, a partir de 1992, o tipo

de demanda das manutençOes físicas começaram a mudar, passando de

solicitaçOes de consertos para solicitaçOes por melhorias pedagógi-

cas nos espaços físiscos. SO não foi possível atingirmos 100% das

necessidades, por problemas que a própria burocracia impOe.

Foi possível ainda garantir materiais de consumo e permanente

a toda a rede durante todo o ano, assim como material didático com-

pleto a 50% das crianças, sem contar com recursos federais.

A dotação orçamentária aprovada pela Câmara para este ano de

1993, preve a continuidade deste trabalho e em alguns casos, a ex-

pansão dos serviços.

E finalmente, o projeto preve ainda em seu artigo VI, que com

CÓD. 0561 !m prembono.triçoe MIco da WASF
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pete a este Conselho mobilizar os empresários no sentido de colabo-

rar e incentivar iniciativas para a melhoria das condiçOes Imate-

riais dos predios escolares.

Ora, os empresários já pagam o Salário Educação e nOs enquan-

to Câmara podemos juntar esforços e cobrar do governo federal, seu

retorno ao Municfp 'io-;ou para que o Congresso aprove a manutenção

deste imposto no Município mesmo, em vez de passear 'na Federação e

retornar defasado. Teríamos assim, todas as condiçCies para sanar os

problemas da educação nesta cidade.

Os problemas da manutenção das escolas, assim como das cons-

truç6es novas não passa pela falta cronica de recursos, se respeita

da a legislação. Mas sim, pelos anus impostos pelas empreiteiras

que organizam seus "lobs" nas licitaçoes e pela morosidade dos trâ-

mites burocráticos eivados de burocratismos.

Pelo acima exposto, contrario, portanto e o nosso Parecer.
-

Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente em,CMPlion
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LUIS FERNANDONk DS ARAÚJO
Secretário

Reêebido na Comissão d

Administração Publica

Em  231/M as	 00 h,

Ao nobre Vereador cL.ÇaLc
para relatar. Peg'mentalmente até /

Sala da Cornissa d3 Adrnnistruãa_e_ública

•

CAMARA :: ',:7,1iNICIPAL DE SÃO PAULO

MIJE, Jent4o	 sio data er21::;:1;. rt12, rubricada sob

n	 1_11_

r-



!

Folha n.o	 /3 	do proo.
n.•_,22.gla_. ---de 19_23_

PARECER
0889/93

DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
266/93

De autoria do nobre Vereador Paulo Kobayashi, o projeto
visa a criação de Conselhos de Integraç'ão Escola e Comunidade, in-
tegrados por representantes de associaç ges civis atuantes no bair-
ro em que a escola esteja, pelo Diretor da escola e pelo Presiden-
te da Associaç'ão de Pais e Mestres, além de representantes do
corpo discente e dos pais.

Através desses conselhos seriam mobilizadas as entidades
representativas dos movimentos populares e do empresariado, para
colaborar no enfrentamento das dificuldades encontradas pelas es-
colas e para implementar medidas que atendam às reivindicaç ges da
sociedade. Um dos objetivos específicos dos conselhos seria o
aproveitamento dos espaços e instalaç ges das escolas, para ativi-
dades de interesse da comunidade local.

sem dilvida salutar a multiplicaço de ligaç ges entre as
unidades de ensino da Administraç"ão Publica e as comunidades, pois
isso leva à melhoria da qualidade da educaç"ão, além de evitar que
as escolas sejam encaradas pelos funcionários como meras "reparti-
ç ges", e como simples fornecedoras de diplomas, pelos usuários.

A ampliaç2ío das atividades exercidas • os espaços das es-
colas, particularmente seu aproveitamento à noite e nas férias,
contribuiria muito para aumentar o retorno dos recursos dos con-

1111	 tribuintes investidos na rede escolar.

Por todo o exposto, o pàrerer des
ao projeto.,

Sala da Com .	Adlistr. àc

111111paell

Rel tor	 .411(,kc 134L .Po Zn9-71,C ' -

Presiden'tePresidenG-WL

Rel tor

'0 Pública, Vft,

sta Comiss2ío é favorável
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/93 DA COMISSO DE EDUCAÇO, CULTURA E ES-
PORTES SOBRE . 0 PROJETO DE LEI Hfi 286/93

De iniciativa do Nobre Vereador Paulo Kobayashi, o projeto de
lei 286/93 disp ge sobre a criação dos Conselhos Municipais de In-
tegração Escola e Comunidade, visando à participação e colaboração
das entidades representativas da sociedade no âmbito das Escolas
Municipais. A propositura estabelece competências para os Conse-
lhos de Integração, os quais terão por objetivo tornar-se o elo
de ligação entre a comunidade local e a escola e entre estas e a
Administração Municipal.

Os Conselhos de Integraço Escola e Comunidade, segundo a ma-
téria, serão constituídos por 12 membros das associaç ges sediadas
na área de cada unidade escolar e pelos membros natos, a saber: o
Diretor da Escola Municipal; o Presidente da Associação de Pais e
mestres; 2 representantes do corpo discente; e 1 representante dos
pais ou responsáveis, com mandato de 1 ano, permi“da a recondu-
ção.

O Ilustre Autor justifica que a finalidade precípua da propo-
situra consiste em obter a colaboração das entidades representati-
vas dos movimentos populares e do empresariado, no sentido de
equacionar problemas específicos das escolas municipais e circun-
vizinhanças. Tais problemas traduzem-se em:

- falta de recursos materiais e humanos nas unidades da rede;

- falta de cursos de alfabetização di. adultos; de cursos téc-
nicos; de recreação, esportes e lazer; e

•

	

	 - falta de espaços para atividades comunitárias nos bairros
mais carentes.

Entende por fim que com a criação desses Conselhos estaremos
colaborando para solução das inámeras quest ges que afligem toda a
sociedade.

A proposição, embora revestida do maior interesse pilblico,
no pode prosperar pelo que passamos a ponderar a seguir. Ocorre
que a lei 11.229, de 26 de junho de 1992, que disp ge sobre o Esta-
tuto do Magistério Pilblico Municipal (exaustivamente discutida an-
tes de sua apreciação por esta Casa), em seus artigos 1fi e 2fi já
prevê a gestão democrática nas escolas da rede de ensino (aa. lfi,
inciso I), assim como, que essa gestão consistirá na participação
das comunidades interna e externas, na forma colegiada e represen-
tativa.

Para melhor elucidação do que se trata a gestão democrática
acolhida p4::;lo Estatuto, p assamos a transcrever o disposto no seu
art. 104 7 que disp ge sobre os Conselhos de Escola:
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"Art. 104 - O Conselho de Escola é um colegiado com função
deliberativa, cuja atuação está voltada para a defesa dos interes-
ses dos educandos e inspirada nas finalidades e objetivos da edu-
cação pública do Município de São Paulo."

A seguir art. 105 fixa a composiç'ão dos Conselhos, a
saber: 1 - membro nato: Diretor da Escola; 11 - representantes
eleitos (equipe docente, equipe técnica, corpo discente; pais ou
responsáveis pelos alunos). O parágrafo ánico desse mesmo artigo,
estabelece que:

"Parágrafo único - Poderão participar das reuniSes do Conse-
lho dè Escola, com direito a voz e não a voto, os profissionais de
outras Secretarias que atendam às escolas, representantes da Se-

le, cretaria Municipal de Educação, Professores de Bandas e Fanfarras,
representantes de entidades conveniadas e membros da Comunidade e
movimentos populares organizados."

Já o art. 109 do Estatuto disp ge sobre as atribuiç ges dos
Conselhos, dentre as quais destacamos: garantir a ocupaç"ão ou
cesso do prédio escolar, inclusive para outras atividades além
das de ensino, fixando critérios para o uso e preservaç'ão de suas
instalaç ges; e definir diretrizes, prioridades e metas de aço da
escola.

Analisando a matéria . em apreciaç'ão e os dispositivos do Es-
tatuta do Magistério acima elencados, acreditamos ciui a mesma está
devidamente contemplada, notadamente com a entrada em vigor do Re-
gimento Comum das Escolas Municipais de S"ão Paulo, aprovado em ca-
ráter definitiva pelo Conselho Estadual de Educaç"ão, através do
Parecer CEE 934/92.

íc de ressaltar que todas as determinaç ges contidas no Estatu-
to foram devidamente acolhidas e aperfeiçoadas pelo Regimento, pe-
lo que se verifica em seus artigos 72. a 27, sendo certo que a par-
ticipaç'ão da comunidade nas deliberaç ges dos Conselhos de Escolas
está definitivamente assegurada. Também no podemos deixar de fri-
sar que essess segmentos que participam dos (Srg .ãos colegiadas es-
Vão diretamente envolvidos com a quest'ão educacional.

Concluindo, se apoiássemoss a criaç'ão de um novo Conselho com
as mesmas atribuiç ges de um Conselho já existente nas escolas mu-
nicipais, estaríamos criando um conflito desnecessário com a su-
perposiç'ão de 6rgos que teriam, em suma, a mesma •unç"ãol,

Por todo o exposto, CONTR4RIO é o nosso parecer.

Sala da Comiss'ão de Educaç',:io, Cultura e Esportes,n)ORM,

•
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Encaminho-lhe para as devidas providências.
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Pres dente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Fála n. J6_flo
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 286/93:

12) Como o Executivo vê a criação dos Conselhos de que
trata o projeto?

22) Os Orgãos e entidades atualmente existentes já no
cumprem os objetivos colimados pela propositura?

32) A implementação do projeto traria custos ou implica-

çOes relevantes de ordem administrativa?

Senhor Presidente:
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K Presidância.

Encaminho a V. F..>; .a. con .rorme solici-
tado.

j7P./.29/37i

SecreVya da
Comissão de Finanças e Orçamento

III FE V 'I IR

ANTONIO SAMPf/0

'-Presidente

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por determinação do sr. Presidente, estamos

encaminhando o presente, para as devidas providencias,:

22.09.93

FERNAND R. RENZO
Chefe de G . Presidência

Reg. 336

'RECEBIDO EM LEG. 3,	 .
o	 D3

/-7 :040.4 - 
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente,
projeto de lei.

24-09-93

SONIÀ IMA inITLULL-1

ilhote 4eção Técnica W

Sra. Chefe,

/

(Preparado conforme o s licitado.

d'4 9-93

DAS

ica
MARCOS ,N.ro,

Assistente de/

Ár., VI

/Jia Tas



São Paulo,c24 de setembro de 1993.
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O funcámário

DT7-LEG3
OFICIO N.300346/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Inter-
no, encaminho a Vossa Excelência có pia do despacho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei ng 286/93 de autoria do
Vereador Paulo Kobayashi - que dispOe sobre a criação de Conse-
lhos Munici pais de Integração Escola e Comunidade e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar providências
no- sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comis-
são possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para. renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a p reço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
PreSidente

Anexos: Cópias xero gráficas do Projeto de Lei n g 286/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf	 •
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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,.	 Parágrafo único - A cada Conselho.de Inte gnaço Escola
Comunidade compete:
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- Colaborar com o Executivo uMnii	 men-pa . no ~aciona

to das luest2ies' q ue envolvam a comunidade e4 ,escola, elaborar
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::ocial e educacional do Executivo e atendam 'as reivindicaçes d,A

ciedade.

E b- laorar projeost	 d ue tiliza4io dso espaços das
I.aMunici p ais pela comunidade, atendendo aos critrios fixados

,—Los Conselhos d 	 ce Esola.

III - Elaborar pr eoojl.	 de criço dea7	 ofci	 curinas,	 sos
curlsos de alfabetizaç"ão r:Ira adultos e crcehel'; r	 d.)

'Aunidade local.
,
	:i: ç'	 --	 1:1,: ::s ,::! 1.1 1. .) O .I. k) 1 ! r	 n a	 c: c 1 I I, li n :i. (I il e. I ,::: 	 a	 t.1 :i. <::. 7.i. o	 cl .,.:! 	 CI 11 i	 .	 , i , L '. ,' i	 ! a	 '''',

*
.... ,,	 :•:*. X t. ti,...t1,.5';:i.(3 r..1 a	 r.: a r5 ià	 d e .::: a ...I a 	 t.! III y	 $: ti 10 c,sp a ç o de r eu n :i. ão (1..	 ,- (.11D t 1 / r	 '1,1 • -	 •'

• :,.• •	 ,I1:,„	 ,.	 ,
'	

.
,

•-::.,'. 	 ,	 .•

liV• - Colaborar, no âmbito de suas atribuiçes, CON 0 ,-,	 •	 ,,

processOW:,de'cánsérvaço e manutenç"ão da escola.
..!'	 , : . s .,	 •	 ,''''' '	 ,	 • .	 ,Ni. • •	 "' ..	 y,' ,-r: --s-•	

.
• '`,.,',„,',4.•...- " :0•., ky. : . , ,fr. ' ,''-	 -::.	 ,	 , •	 :	 „. r	 ..•••••

.-:;!;,.'•,' ', •	 ' • • 4 "	 • , n yii. ef,-- '.	 ,L I:r	 i4 .,'-,, 	 , . .., ,; .	 •	 o .	 ,	 ' i.	 . .,Y,, , • ,,,...r.:..j; ;,:!- .,-e, v J, • .;-. R n o [..1 3. 11 4 d r os ,ii!rriP r Ei!5; ár :LOS 'da regVã o '.. c i r c u n mi z in ha
,trf.'	 .. •	 , ....

la
--,	 ,,', •:.-#,-..q.,,..- 	 ..	 ,	 .	 .....	 ,• 	 ,

' esc d,.-J.n0A'áentido 'de colaborar e incentivar iniciativas 'pana á ,
, 5 è. 3' : •	

, melhoriãS jàff,:;-icóridiçes .',materiais dos prédios escolares,:

1:	

',.•	 '	 .,..	 '	 :	 ,	 •	 :',.,.i;: ;.I ti'ç ,. , 	 ,"V: n ';',r-fá.: k" 7. ,e't ''..0.1.' .' 4	 'I! ••	 ':" '. ,	 •	
• I

	

'	 -	 ;,' • s,•,,:t.'„.',...-f-,,V,1.71:-.:, 	 1.4),.; 	 •	 •
-.,-"..-,-.....,%VII;.r.promotier.debates 	 p ara'.'a p rofundar ,;estudos	 sobre

Li u e st s 

., i''''. '•	 i	 : •	 .:.•....'; ',:::'4"''''' 	 '.	 n;./, `. 5.. •	 '	
.

- t•k '.-. .	 ^ : ' - . : •nn :--.W.,-
ci t..

.:';,p'',:'' . •
2..n t • ' •r . •ELs 	 d a com ii n i da de 	 loca 3

	

'

	 ,	 , ;•.,,,,....!'irg
" ' t • ."..	 •	 .‘•	 0,e	 '.,	 f.44'.e s: . s	 e. -,	 ‘...	 . ..`”; ' :- -

1
--,. --	 ' '•,';,,, ';'''. 5	 : , .	 .

l'&'	 .,-, '•	 .' ':-.-.¡,..,,,',.);, .-:,-?',:,i.,,w i n: -•. ,-,'è. ,,, t,',:i.i.':,:3-. ' 	, ',.,',-. -. , ., -	 .	 .	 — 4	 " ‘:'..-,', 1.. 5 	 -	 .	 `	 , : --	 '	 '	 ' , 1,3 n?,A

. , 0,,	
,	 '	 ;-•.,!,-1- ! t ,	 .:',I. ..,1,,,s1,'--.0; PÉ:4,W- .'":.''

.	 .,' .' •	 '. n ,',,-.,, ‘x......-'-'',.- ';'•,,,',,•2'1„:: •;-•$4,.p',-`,.`,„;:,-.'

	

..-•	 .

	

'." .. • '	 ...,‘./".	 '	 v.
. .0,,,	 sit 	 ,•	 : .	 •

,	
•	 ,	 .	 '.	 ,	 .0,4,

.•	 :
O'
--fr.'	 , ,•• ,,-,-,,,,,,,,,,s;:jr.....:p', n ,,,,,.-;;;.: efr'" •̀•• .,,,,,'••	 •	 •	 ' . ‘..' -3'	 '	 • '	 •	 ..É..:'• ••'. ;•:•:,''	 • 1 ,	•	 :	 ., ' ',:'	 ":::,i',,•,r;1••' ..,';s3 .'4, ,4 .,, ,	 ,	 = ' ,-; . • •=.• ..•	 ,,.,',:i,,4;;,,;'; '.-...', '-: ;',..c',. '40, • ' Te., •	 •	 ''	 • -

'ffl 4'"'	 " • . Ne . -.4 - 4- s . J .: ,',.. .,..-. P ). - 5' .,,7

	

*. s74,,,,,^-,,---:.....,0-. -,..,,...:5'; ',,,1-4.t.-•.• :"•,....	 '	 • • .- - .: í -

	

.	 •	 .	 . ,;‘'i, ,	 ''	 •;:. 's. i	 's .k,•,;,..1--‘"A,1

, ',	 ; - ',;.1...-;-',. ; ::...V.'4:,;', .7. ; fn.''' '‘'s -	 .	 ' .-. ., .	 ,',T ',

	

.,	 . ,	 „.	 .-	 .	 ,,...i-.. - - ,s-- 4- - :N	 . • - ' - , ,i, ‘- - s ';',;„z: .4 ,	 ..	 '	 ..	 '' •	 ; '-' :	 '	 ‘	 l '''" ' '!j
.x.,	 ,	 ,	 .,,/..,;-...,z5--',',..-,:, ,o,t,' ,./ . ,s.,;N "N.,..-p,-,,,,': ` 	 f -•, •	 ,	 i : ••	 t	 , • • .	 • ..,- , .'...,.,

. 1.1, t': ',•	.	 í .',..•	 '	 À -., -7— ,': ..'“t. 5 ; .2 ,,(0.3.,;•,•,,?.,	 , ,. ,, , ,, ,, ,	 ,	 .	 .	 ,... , ,... -,, •,:•,e,.:,-„, • . 	,,,,i ,:. •	 ,...i .„	 .	 ;	 .	 •	 . ,,	 •	 :.	 ,	 .;,:.:,I.d;,,i .
•,,,,,.2.,- ; ...• •,-4?,-•,;-.....i!.:-.. ',''

i	 ', •	 t';,}',.. ,;:- ', ;..-.,,.1.,-;?;•:.•••••À•;.4;;;,;f2R,--,.. < ',-;	 '. -''	 : ..,,, ,,-4.,,. '--	 ,	 '	 - :	 ,'	 -	 ,''.-: .:;.( „. -„, ,,,, :.•, 	i. :., ':,. :, , ,W*".•• •,?' ',..51- - , , -,	 : , - ,,.	 '	 •. -	 .	 .• '' .

- ..*,'';' 4 s	 ,':.., ' :, -1,"4'...‘lm:;v... 1,,,„':=5;;,',..! i,' • 	 ,	 '(,,,, ,„•„	 J,. ;,,,;;;',,i,-„ '..»•,..,s,-r. k ',' fR147: '-' 44,,,,	 ,, •', , -' , i • . • . • :, • ;	 i4:,	 ". :	 ;• •,,A,:,,..,,, ,
,:',• . 4 1	 ' 	 • •	 •,.•" 1, •5:4,, ',,- ; g,' - w-7,,tn-s,,.,

	

'	 • • .., •,,,,., ,../ -:-, s,	 ,. -	s •,:' ," ,0' ,̀,,d pif'.:	 :	

. 

•	 .	 .. -,: •:' .`è À . %".••''.•'.'• • •G":' • ,	 •.'',	 • '' •	 • •	 .	 '	 ', 1 ‘..	 1	 ' "ii i ; :	 :I'

	

,	 n•:::	 • • ••‘, •:,...'j:	 ',".-P;:‘-''P',,t•:;.-.':• - ,Tel,'	 ,.;',? ..	 ..: 1 ..„.	 -..-	 .	 ..	 :	 . .	 ...,.;	 .;.•
..	 ..•,;,-,,,,,. ,...• , 4.•'• : ;11....',4.;!r' e; • . ,t	 .;5.5 5. • ', ,'.. , ,:z ':...	 •	 . .	 ' 'i'n 	,,	 ' ;,,,:,	 . • 4;4'. • ra ," ''n 	 ' • '.	 ;	 . '	 • 

	,, 	 -	 • -	 .	
:

,	 .,	 •"s.,i'L.

,........_.:. 	 '''''' - ‘	 '	 •	 •	 .. ''+' •-•	 :	 .. 	..

	

"	 '•, 	 . *	 '.,	 .1;.'• .	 ,•1• .‘,	 -:	 •	 '••:( -	 '	 '	 '	 '	 • '

	

p .	 .........	 •••••••,*	 .-•n•nn•• n•••.....	

'	 , •'• •t: 	••,,	 •	 - N,	 ' •-'; '	 ••,.	 '

,., .,. ,,,, ‘ ,,,, ••••••!.".,:t, , , 
; fili ''' N " .

•. i • •.•.•,.(,.,•-.....,„

	

. 4 r . •	 .	 ••'-m ••„,'	 • P,	 •••,t r•,.,- ,•• 1 . ..;;: .•	 ., • ..,` - ! 5,

,,.t	 4•-	 •
•

. ,-..,•" ` '"	 ,1. f	 ,,, ..; ,	 n'..,,"

	

i , I,	 •,.' '!",,.#	 :. •	 ' ; .1;..	 , ' ,,, , ,f, '. ,:p.,	 •••••• .	 P‘'..,%••• 	 ••••••- •„14	 4	 •	 •	 3j*.. • 	'-', ':	 , •	 ,	 .;•.. • •
1.	

,;,-P;	 •• -t

	

'',... '	
'	 . '''''	 . •	 • . ' ' .	 l' 	 •-'	 ' ; `Su.	 • ,, 1.	 ..,	 ;',..",'-.-'..-,''''

/r.	 •

.

'	 • -	 !	 ' .	 ;	 ',;4',	 .

'me!,

• .,

,
,	 t	 ,•••
• t

• -	 ,
•

ç)r.	 •	
r •••	 •:••;q, 44,	 •t:.•	 "

, P. •f :	 . , ...

• '
.";	 ••	 •	

1,	 •	 ;5.`• 5,- •

• -	 _

,



..	 ...

• •	 .	 ..
.	 •	 . '::'-.:,J:. '	 ''

	

. ,	 ..

	

r.;,;.'.	 ,	
..	 .	 ..	 ..

	

,..: ,	 ,74, , IA . • . ,	 ,	 ..• .	 ,,,-)	 .01.4.411 .......i .

tuncionãrio 	

•

•

, dk	 •
'	 .

G.,''..• . '1. ; :¡.

,	 •	 ., ', ..': itl't•

.	
• ',, I,

• .	 s.. ?:

•

—.V.'
,.

drança	 que •	 ,:-LÀque •

	

'—'-•-...,•-.•-....,,,,,-- 	

.	 .,

. .	 • -	 '.	 :	 ''.-	 ‘ ,,...., • ,,,••	 ,'''.	 .	 -.: ',

	

':-,..-";'''.-.•-'...:•.-;..Y7'':-.',...‘:!..'"::	 .	 ••••.•	 :,	 . 	 •

....• :' '..,••	 ,•..'	 •	 ' 	 '''. ? 1-4	 .,:•'''	 •	 , .	 •
.-:.'Propor ao Executivo um Programa de,,Segtirança

iirl .ja . ':::o .'.,pnédi,o_escolar e seus usuários. 	 s.:	 ' v

N°.  &O  do _AI
1"/4 n •	

n••. ri o.

P c,2‘g.6- 	e- 1 •97.	 3111_

,„

•
•

42.r".•
-

:, .•:?,-N, , •	 ..;:.•,;. ,: : ... .. :	 ..',.!V;',..;4.V;..1•"-tA '....;?,, '.:-,..:•,;;;,;j:',.;ii,	 ''' ',	 . .
	 .	 ,,

	

.	
.	 ,	

•	 •	 .	 .	 .	 .,.-

:41.,4,•.:,- .i• 	 '-'"•-i'Ç.--.ÏXX.,!“.:!Acompanhar o desempenho dos . 6rg"ãos páblicos' munici	 ..

.- , z.,,• • Oàit -reár'iónsákjeit'l pela administraç"ão e desenvolvimento'do ensino e 	 , i J1
_

:•„.;,.	 outros...serviços sociais, acionando os poderes 	 legalmente	 consti'-. . -•,..',,44,Ï.	 -I>
- tuídos • quandopor decis2ío da maioria de seus membros, concluir

qUe .. por'-álç2XOou omiss7.4o os projetos aprovados est2(o'sendo •contra-. .	 ,	 :•''; 1
' • "
:	 .:;	 •	 ,,,

-	 .•'.-	 ; ki7''	
,J.4r lados' oti•,de.Scumprid O F.; ...	 ,	

..
i•'*, '• •	 .	 .	 . ,	 .	 .	 .	 .

r.Ã.	 • .	 ,	 ,.,	 ..	 ,
,	 , .	 , '.	 :•4i•'.	 . •C4•• 4 .	 ; •'	 .•'	 •	 ;:t''%	 :	 :: 1;	 ..*,..13

• -	 •	 .	 .	 ' 	 •;.'	 :'''	 .1.'	 :	 . '	 '

.4 ..:1	 • 	•	 • ..:'	 . .k`: . ':. ,::.*. '..',.	 -	 '	e,	 •i,.
...i..-e'.;:::..,';..'....Art»2.9.O Conselho Municipal de • integraç'ão 'Xscola e Co-' . ,'	 --i'ii4tí•

u',N...'-,,	 ,•	 ‘	 • 	 • • : • ?:., / ,

' '' '' ' '.	 n 	 ‘ 11,111)1 dade ,n't .*1 lb ••., 0: Oto i e t :i. R..) 0 el er..! IS g:! r	 II ITi e lo cl e 	1 iga (;.70 ,': e::fn 1r kl! . i.)	 n::-.0 11i ti I'l i d a .*::* ; :,: . :	 •;à4
,..),„,-.... .,	 de local.•:.e'aecola e entre estas e a s Administraç:50 ...Municipal. •,-„, .,::::•Â
! • .'.:	 '1	 , . ' n•	 ,.	 .	 : '• '	 ,	 -, ;,./.:1' ''.	 -',:*;!...	 -' : '.f	 ',.	 , .. .	 ..	 .	 ,..	 ..,.,,,..,

•
• :	 2. ,:	 i	 .. . J„,,.:(e„:,1•

Art .'1 0 - O Con e oln Munie-ipal do Tntoiraç'Xn r eu ..-oll o Co ,- ..
•0•2.	 '1- munidade';'6 .'..'um',Argo colegiado constituido'por 12(doie) Meb

 •

	

mros	 ' ,.... i gi 	 - ' .	 •	 :. ,.	 1,

assodiaçóes sediados na área de cada unidade . 4.esco1ar, tais como	 i,	 .

Sociedades de -Moradores, Entidades de Classe Alvgjciaç2;es Pecrea- 	 •,.
ítivas, Sociais, Esportivas, Culturais, Re1i4losa‘ e Assistenciais,

além dos seguintes membros natos: o Diretor da EsCola Municipal, o
Presidente da1Associaç'ão de Pais e Mestres, 02 (dois) representan-
tes do corpo -discente e 01 . (um) representante d	 s	 sesentatos pai ou repon -,	 i

.	 sáveis.	 .•'

Aos membros natos competirá .conuidar os demai jn-
legrantes do Conselho, dentre os membros das associaç2ies acima re-
feridas.

- O mandato dos membros do . Conselho será de um	 o, .
endo permitida a r.econduç'ão.
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-Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

• -5;412 ct2e 	 t;

f	 I;

HannIrtb, em 17.09.93

Relator

---GT unct- t-z-----'""\--=`•--;•,..

ig el Colasuonno

P .I. sidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para

de Finanças e Orçamento

C .11‘ji-L-se-daormo:---

dente da . Comissão ..

as devidas providências.

1.5
; •••tr

.	 'Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo -responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei.
n2'286/93:

12) Como o Executivo vê a criação dos Conselhos de que

trata o projeto?

	

*.	 ..	 ..	 ,

22) Os Orgãos e entidades atualmente existentes já não,	 -
...cumprem:.os objetivos colimados pela propositura?.

39) A implementação do projeto traria custos ou implica-
çOes relevantes de ordem administrativa?



EM 2W09/f)

DEFERIDO

UEL COLASUONNO

PRESIDENTE

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

•
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PARECER
1695/93 DA COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

?4id

I i
Presidente	 Ir

dllr 
g
I

O PROJETO DE LEI N2 28h/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Paulo Rohayashi, dispor sobre a criação de Conselhos Muni-

cipais de Integração Escola e Comunidade, r dar outras providErn-

cias.

Segundo a justificativa, com a criação do referido Con-

selhn objetiva-se a mobilização de nntidades populares e do empre-

sariado para a colaboração conjunta na solução dos problemas espe-

cificou de cada unidade escolar e das circunvizinhanças.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor ao projeto, porquanto as despesas para sua execução correrão

por conta de dotaçUes orçamentárias próprias.

Saia da Comissão de Finanças e Orçamento, em 4 do nuvem-

' tiro de 1993.
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.. 0.3 /

-50

~EM DO PREFEITO

0/ício Á .9. oe	
517 /93

Processo n9 59-002.966-93*35

10 - OFICIO
710-0447/93-7

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de

Finanças e Orçamento, no oficio n9 DT.7/Leg.3/300346/93, des

sa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce-

lência, cópias das informações prestadas pelas Unidades com-

petentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei n9

286/93, de autoria do nobre Vereador Paulo Kobayashi,que dis

põe sobre a criação de Conselhos Municipais de Integração Es

cola e Comunidade, e clã outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexas: cópias xerogrãficas de fls. 11/14 do processo n9..
59-002.966-93*35.

roebe

eeleata

....,	 .	 n

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

SGM - 002 - DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO-l'ARO
Folha de informa0o n0 	 11

•••••11.110	

o  processo n  59-002.966.93*35	0	 em  07 	 10 /  93	 Ia)	 (Vd41.4

Qfitl Adis' ".11

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei 286/93 de autoria do Vereador Paulo

Kobayashi

CONAE G

Sr. Coordenador Geral

Tendo examinadc atertamente o contido no referido Pro-

jeto de Lei 01-0286/93-4 entendemos estar o mesmo já contido no
estabelecido pelo Estatuteck naglsterio Público Municipal de São

Paulo (Lei 11.229/92), e= se.... ?Itulo VIII - Dos Conselhos - Capí-

tulo I - Conselho de Escola (art. 104 a 110), do qual destacamos

o art. 105 em seu parágrafo imico:

"Poderão participar das reuniOes do Conselho de Escola

com direito a voz e não voto, os profissionais de outras Secreta-

rias que atendam às escolas....., representantes de entidades con

veniadas e membros da Comunidade e movimentos populares organiza-

dos".

Reportamo-no‘ ta=bre. ao Regimento Comum das Escolas Mu

nicipais de São Paulo (Decreto 32.892/92) em seu Título II - Da
Gestão da Escola - Capítulo 1 - Do Conselho de Escola, contendo

no paragrafo único do art. 16. a mesma possibilidade acima expres

sa no Estatuto do Magistério Público Municipal de São Paulo.

Alem desses aspectos anteriormente considerados, vale

lembrar que a própria L.C.K. ea seu Título VI - Da Atividade So-

cial do Município. - Capítulo 1 - Da Educação - preve a criação do

Conselho Municipal da Educação - § 2 2 do artigo 200 da referida
Lei.

Por todo esse amparo legal já existente, entendemos já

estarem sendo cumpridos os objetivos propostos, cabendo, entretan

to, a efetiva operacionalização do Conselho Municipal da Educação,

quanto a um verdadeiro e permanente funcionamento.

-. Dentro desse ~nino, caberia um .detalhamento de atri

buições e competências cmde pederiam ser definidos aspectos conti

dos no 'presente Projeto de Lei.
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o processo

WIL	 Folha de informaçk n°	 1? 	
.

'

o processo	 59 -002.966.93*35 	 07
/	/10	 93 	 	 nP 	 	 mn	 `!.'	 o • -a.'...:Á-gi.

11Wei. ~. Cleri l 1

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL-Cr-

Esta Diretoria de Orientação Tecnica, jà tem, aftraves

do SAIDE - Setor de Atendimento às Instâncias de Democratização

da Escola -	 procurado desenvolver, por meio de encontros e ca

pacitações. orientaçOes específicas para uma verdadeira atuação

das instâncias envolvidas na gestão da escola.

S.P. 07.10.93

KID/srm



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAUL0=1:16
Folha da informação n° 	 13 

ISME - GAB

* 07/10/1993 * \\(1)/
16-10-012-3 '

cONAE- 21

07/10 /931

/6-30.2'1 0-9
KES/at

1.:q5

d o Processo 	mo  59-002,966-93*?5 	em  07 / 1$444r..Es)~
• Mio*. Adm. Ensino

dearA8-6
INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo-Ver.Paulo Kabayashi

ASSUNTO	 : Projeto de Lei 286/93-disp6e sobre a criação de Con

selhos Municipais de Integração Escola e Comunidade

SME-G

Senhor Chefe de Gabinete

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria às fls. 09,

retornamos o presente com a manifestação da Diretoria de Orientação Tc

nica às fls. 11 e 12.

07.10.93

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
1.	 ,t,s

111.4
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07 ^ Folha de informação n? 	

d
o processo

n9  
59.002.966-93*35 10 93	 4em  
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v
•

ào- ,•ipnv:,„-	 -,, ?	 •,.•
.INTERESSADO : CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 ` À.ke-INTERESSADO : CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha de informação n?

;.•

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n9 286/93

SGM / ATL

Sra. Assessora Chefe

E.r.. face da solicitação de formulada às fls.08,

restituo o preseatte a V.Sa. com a manifestação da Coordena

dona dos Núcleos de Ação Educativa que acolho.

Em 1.1/10/93

FREITAS va SILVA

Chefe de Gabinete

-S.M.E-

r-
PRE F :".; A.B

\
110 193

1 11-10-001
.*	 2,5 

•



DEPARTAMENTO
0E. DOCUM

ENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. onetrado Cf 
Arquivo

O Func.' nffloxi.

-

1:Q041%001mo
-I e

IA C211----Tr74 "	 ã

wm 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n? 	

do processo n°e,;e 	 de 19.3 	 	 oY /9 3	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

()9/ o/  / 99- 

kãrC;jeGdtaIelr----'
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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PROJETO DE LEI . 01-0117/93-8

Dispoe sobre a manutençao
1,7 uu urculuS

rrmg-nr--emmvs-fiwum~u,

e-dá outras provid;ncias.

CiO "e4 çr-7 n)1	 n c/À-	 - -

4? o Lr( c--1	 vya.,..ge"pe ) "ff rh .0 441 r5

d"V 11,1/R eialV 1//51•"( kda:

•OVrc= ;,)	 kfrle	
d?

tfr./r.e erry	 4..D~Vvr

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

--	 -
Al"tigO . 1 2 - Fice'autorizad0 as firmas particu

laresprocederem a manutenção gratuita dos-predl-os-da-rede-de en-
_sino municipal.	 _

Artigo 2 2 =Será permitido,às firmas enquadra
das no artigo 1 2 , afixar sua publicidade nos predios por elas man-
tidos, isentas de qualquer tipo de recolhimento aos cofres munici-
pais.

Artigo 3 Q3 2 - EstaXei será regulamentada pelo
Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua pu

_
blicação.

ia., Artigo 4 2 - As despesas com a execução desta
Xei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.	 ig_	 ,

Artigo 5 2 - Esta,kei entrara em vigor„na da-
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contraio.

Sala das Sessões, 11 de março de 1993.

YFIK/

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

ncia para oJ11 LiLà.6 GELÃa•-ar

Cód. 0561

.	 .	 •

A Administração Pública) sempre iutou_contra-a-au-- --

sencia de verbas, para a implantação das melhorias_necessàrias à

cidade e à_sua_populacão	 -	 -

.1

progresso de -n-O-ãS-O-P-Ovo,  a sua Secretaria atravessa serias difi-

culdades para a construção de novas escolas e, principalmente pa

ra manter os prédios . mais antigos, que em sua maioria_necessitam

_de reparos urgentes. 	 -------	 ----- -

Geralmente, por falta, de recursos ou de pessoal, es

ses consertos são postergados, prejudicando muitas vezes o nor-

mal transcurso das atividades escolares.

Para que esses prédios da rede de ensino municipal
_

tenham maior segurança,-e-que-as-atividde-6-escó-lares neles de-

senvolvidos não sofram solução de continuidade, firmas particula

res poderão efetuar os serviços de manutenção gratuitamente, 	 a

título de colaboração com os orgãos competentes.

Essa parceria da Secretaria Municipal de Educação

com a iniciativa privada, para a manutenção de escolas, creches,

etc., ocasionara uma enorme contenção de despesas, as quais pode

rão ser carriadas para a implantação de novos estabelecimentos

educacionais.

Este Projeto, pretende autorizar a efetivação des-

sa colaboração da indUstria e comercio, permitindo aos seus par-

ticipes a veiculação de sua publicidade, em painéis afixados nos

locais por elas mantidos, isentos do recolhimento de qualquer ti

po de taxas aos cofres municipais.



PROJETO DE LEI ° I. - PL
01-0099/93-0

or.,4

•

g	 •

Cod. 0522

1

•

4.1
:

i;

O

Autoriza o Executivo a franquear as de-

45"5 ,11,Tvcc‘ID g- U1/44--y›:,	 pendencias das Escolas Municipais nos

po :iça (...a uste."-H4 /t4 0-1-n. m.441 g
I - .	 fins de semana e feriados, para a rea-

Aonnipeisrrzck cmc, P i• P2 `4 1.13r..
lizaçao de atividades sociais, recrea -

F /ri .0 eu 4A-7 /e 04-049 /1.1 ér#4. e•-••
tivas e culturais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Decreta:

Art. 1 2 - Fica o Executivo autorizado a franquear as dependencias

das Escolas Municipais nos fins de semana e feriados, pa

ra a realizaçao de atividades sociais, recreativas e cul

tura is.

Art. 2 2 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

dias.

-
Art. 3 2 - As despesas decorrentes da presente lei correrao por con

-
ta de dotaçoes orçamentarias proprias.

1r;19:

Art. 4 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçã- o, re-

vogadas as disposiçOes em contrario.

P

Sala ,s Se sOes '7)43M

(1'n

i:	 AURÉ 10 OURA

Ve ador	 1



JUSTIFICATIVA

Q7d..

4

4

;•1.

•

• •	 •

A presente proposição tem por finalidade criar

no ambito do município de Sao Paulo novos espaços de lazer de cu-

nho social e cultural,tendo em vista a carencia de locais para o

desenvolvimento de atividades do tipo.

Ademais,uma vez aprovado este projeto,alem da

Prefeitura propiciar à população mais carente uma integração tan-

to familiar,como da comunidade em si,estarà tambem zelando pelas
-

proprios municipais que,como se sabe,esta a merce de vandalos,que

nos fins de semana e feriados depredam as escolas causando pre-

juízo ao erario e as crianças que ficam impossibilitadas de assis

tirem suas aulas em condiçães saAisfatOrias.
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